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	EDITAL DE LICITAÇÃO

	

	Processo Licitatório
	Modalidade e Forma
	Tipo

	N° 124/2012
	PREGÃO PRESENCIAL Nº 117/2012
	MENOR PREÇO

	

	O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, isenta de inscrição estadual, promoverá esta licitação, sob a regência da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.555, de 08.08.2000, da Lei Estadual nº 14.167, de 10.01.2002, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 44.786, de 18.04.2008, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006, regulamentada pelo Decreto Federal nº 6.204, de 05.09.2007, pelo Decreto Estadual nº 44.630, de 03.10.2007, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, e suas alterações, e também pelo Decreto Estadual nº 45.902, de 24.01.2012, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto neste Edital, destinada a selecionar a proposta mais vantajosa, pelo critério de julgamento do “menor preço” por lote.

	

	OBJETO

	Contratação de empresa especializada para execução de serviços de impermeabilização e manutenção dos edifícios, com fornecimento de mão de obra e materiais, da sede do Ministério Publico, localizados na Av. Álvares Cabral, 1690 e 1740 e na Rua Dias Adorno, 367, em Belo Horizonte, MG.

	

	ANEXOS DO EDITAL

	I - Minuta de Contrato

II - Modelo de Proposta (planilha)

III - Relação de Documentos Exigidos

IV - Modelo Declaração (menor)

V - Modelo de Declaração (ME/EPP)
	VI - Modelo de Declaração (cumpre requisitos);

VII - Caderno de Documentação Técnica

VIII - Minuta de Termo de Garantia

IX - Modelo de Declaração (madeira)

	

	CREDENCIAMENTO: O credenciamento ocorrerá no dia 17.01.2013, às 10 horas, na Av. Álvares Cabral, 1740, 5º andar, Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG.

	

	ENTREGA DOS ENVELOPES (PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO): A entrega dos envelopes com a proposta inicial e com documentação deverá ocorrer no dia 17.01.2013, às 10 horas, em seguida ao credenciamento.

	

	ABERTURA DAS PROPOSTAS E REALIZAÇÃO DA SESSÃO DO PREGÃO: Ocorrerá dia 17.01.2013, às 10 horas, em seguida ao recebimento dos envelopes.

	

	ESCLARECIMENTOS: Os pedidos deverão ser encaminhados ao Protocolo Geral (Av. Álvares Cabral, 1740, 30.170-001, Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG), ou à Divisão de Licitação (Av. Álvares Cabral, 1740, 5º andar, Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG), ou através do e-mail licitacao@mp.mg.gov.br, ou pelos telefax (31)3330-8190/8233/8332/8334, até às 18 horas do dia 11.01.2013.

	

	IMPUGNAÇÕES: As impugnações deverão ser encaminhadas ao Protocolo Geral da Procuradoria-Geral de Justiça (Av. Álvares Cabral, 1740, 30.170-001, Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG), até às 18 horas do dia 11.01.2013.
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1 – DA LEGISLAÇÃO

1.1 – A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, com sede na Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, isenta de inscrição estadual, doravante denominada PGJ, torna público aos interessados que promoverá a presente licitação, na modalidade “PREGÃO”, na forma “PRESENCIAL”, a ser processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.555, de 08.08.2000, com a Lei Estadual nº 14.167, de 10.01.2002, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 44.786, de 18.04.2008, com a Lei Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006, regulamentada pelo Decreto Federal nº 6.204, de 05.09.2007, pelo Decreto Estadual nº 44.630, de 03.10.2007, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, e suas alterações, e também pelo Decreto Estadual nº 45.902, de 24.01.2012, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital, destinada a selecionar a proposta mais vantajosa, pelo critério de julgamento do “MENOR PREÇO”, por lote.

2 – OBJETO

2.1 – Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para execução de serviços de impermeabilização e manutenção dos edifícios, com fornecimento de mão de obra e materiais, da sede do Ministério Publico, localizados na Av. Álvares Cabral, 1690 e 1740 e na Rua Dias Adorno, 367, em Belo Horizonte, MG, mediante Contrato, e de acordo com as exigências dos Anexos II e VII e as demais condições previstas ao longo deste instrumento convocatório, inclusive na minuta de Contrato.

3 – DA PARTICIPAÇÃO

3.1 – Poderão participar do presente Pregão as pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem no ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.

3.1.1 – Os licitantes cadastrados na Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais (SEPLAG) deverão apresentar linhas de fornecimento compatíveis com o objeto desta licitação.

3.1.2 – Os não-cadastrados que atuem no ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação, poderão participar cadastrando-se previamente na SEPLAG ou apresentando os documentos exigidos para habilitação (Anexo III).

3.2 – A participação neste certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.3 – Não poderão participar da presente licitação as empresas que:

3.3.1 – Forem declaradas inidôneas ou suspensas para licitarem com qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

3.3.2 – Tiverem Contrato rescindido com a Procuradoria-Geral de Justiça, por inadimplência;

3.3.3 – Possuírem sócios, gerentes ou diretores, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos membros e dos servidores ocupantes de cargo de direção dos órgãos do Ministério Público do Estado de Minas Gerais;

3.3.4 – Estiverem sob controle de grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, já participante desta licitação como controlador de outra empresa;

3.3.5 – Apresentarem-se sob a forma de consórcio de empresas;

3.3.6 – Estiverem sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial (Lei Federal nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005);

3.3.7 – Estiverem inscritas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP.

4 – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO

4.1 – Até o quinto dia após a publicação do aviso do edital, contado na forma do parágrafo único do art. 10 do Decreto Estadual nº 44.786, de 18.04.2008, qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão.

4.1.1 – Os pedidos de esclarecimentos deverão ser efetuados através de documento encaminhado ao Protocolo Geral da Procuradoria-Geral de Justiça, localizado na Av. Álvares Cabral, 1740, CEP 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG ou diretamente na Divisão de Licitação, através de e-mail licitacao@mp.mg.gov.br ou enviado para os telefax (31)3330-8190 / 3330-8233 / 3330-8332 / fax (31) 3330-8334.

4.1.2 – As impugnações ao ato convocatório deverão ser encaminhadas ao Protocolo Geral da Procuradoria-Geral de Justiça, localizado na Av. Álvares Cabral, 1740, CEP 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG.

4.1.3 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos poderão ocorrer através de e-mail ou, para ciência de qualquer interessado, através de mensagem disponibilizada na página da Procuradoria-Geral de Justiça, no endereço www.mp.mg.gov.br / Licitação.

4.1.4 – A resposta à impugnação oferecida ao instrumento convocatório será efetuada por publicação no “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário).

5 – AQUISIÇÃO DE EDITAL

5.1 – Este Edital de pregão e seus anexos estão disponíveis para leitura no site www.mp.mg.gov.br/Licitação e diretamente da Divisão de Licitação (Av. Álvares Cabral, 1740, 5º andar, 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG), podendo ser adquiridos das seguintes maneiras: 1) gratuitamente, através do site mencionado; 2) com ressarcimento de despesas das cópias, junto à Divisão de Licitação, no endereço mencionado.

6 – DO CREDENCIAMENTO

6.1 – Para manifestar-se nas fases do procedimento licitatório, o representante único da empresa participante deverá identificar-se com cédula de identidade e documentação apropriada, observando o que segue:

6.1.1 – O sócio, ou o proprietário, ou o dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social em vigor, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

6.1.2 – O procurador deverá apresentar procuração por instrumento público ou, se particular, com firma reconhecida, constando, em ambos os casos, os poderes para formular propostas e para praticar os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada de documento que comprove os poderes do mandante.

6.2 – A empresa licitante deverá apresentar declaração (Anexo VI) dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, DEVENDO A REFERIDA DECLARAÇÃO ESTAR FORA DE QUALQUER ENVELOPE (proposta ou documentação), inclusive para as empresas que encaminharem a documentação e a proposta por via postal.

6.2.1 – A empresa licitante ME/EPP (pequenas empresas) deverá fazer constar no Anexo V, se houver, a restrição da documentação exigida, para efeito de comprovação da regularidade fiscal.

6.3 – Será facultado ao representante da empresa firmar a declaração de que trata o subitem anterior, por ocasião do credenciamento.

6.4 – A não apresentação da declaração de que trata o anexo VI, poderá ensejar a aplicação da penalidade prevista item das Sanções Administrativas, caso resulte em prejuízo à Procuradoria-Geral de Justiça, sendo garantido o direito de defesa prévia, no prazo de 3 (três) dias, contado do registro em ata, não importando, contudo, no não recebimento e abertura dos envelopes de propostas e habilitação.

7 – APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO

7.1 – Os envelopes de proposta e de habilitação, lacrados, bem como a declaração que trata o item 6.2, serão entregues ao pregoeiro, pelo representante do licitante, devidamente credenciado, no dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital.

7.2 – Os envelopes deverão conter na sua parte externa e frontal a seguinte identificação:

	PROCESSO LICITATÓRIO N° ...... / ...... – PREGÃO PRESENCIAL Nº: ...... / ......

	OBJETO: ...................................................................................................................

	RAZÃO SOCIAL: .......................................................... CNPJ Nº: ...........................

	ENDEREÇO: ................................................................ TELEFONE: ......................

	REALIZAÇÃO DO PREGÃO: Data: ....... / ........ / .......  Horário:  .............................

	IDENTIFICAÇÃO DOS ENVELOPES – (Proposta ou Documentação): …...............


8 – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

8.1 – A proposta deverá ser apresentada em conformidade com as exigências do Anexo II, seguindo todas as especificações e observações constantes no mencionado anexo e as demais condições previstas ao longo deste instrumento convocatório, inclusive na minuta de Contrato, sem emendas, rasuras ou condições alternativas, e em língua portuguesa.

8.2 – Fica claro e expresso que o preço proposto deverá ser fixo e irreajustável no período de 12 (doze) meses, nele estando incluídas todas as despesas efetuadas para o atendimento total ao objeto desta licitação (ex.: tributos, fretes, embalagens, bem como as demais despesas pertinentes à execução contratual) e estar dentro do limite estabelecido nos subitens 9.6, 9.7 e 10.2 deste Edital.

8.2.1 – Para atendimento ao disposto no Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002 e suas alterações e Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 3458, de 22 de julho de 2003 e suas alterações (vide Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 4.264/10), caso haja incidência de ICMS no preço do objeto desta licitação, o licitante mineiro, sujeito ao referido tributo, deverá cotar o preço com ICMS incluso.

8.3 – Serão admitidas propostas e documentação enviadas via postal devidamente registradas, com aviso de recebimento (AR), recebidas até a data e horário de abertura da sessão de Pregão constante da primeira página deste Edital, na sala da Divisão de Licitação (DILIC), localizada na Av. Álvares Cabral, 1740, 5º andar, 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG.

8.3.1 – Caso os envelopes sejam entregues fora do horário estabelecido, a empresa não participará da licitação, ficando a cargo da mesma a retirada dos envelopes Divisão de Licitação (DILIC), podendo ocorrer a devolução destes à empresa sem ônus para a PGJ. Caso não sejam retirados ou devolvidos após 120 dias da publicação da homologação do resultado do certame, os envelopes serão incinerados.

8.4 – Antes de apresentar sua proposta o licitante poderá agendar visita (facultativa) junto à Diretoria de Engenharia e Manutenção Predial, pelo(s) telefone(s) (31) 3330-8150/3330-8152, com o Sr. Paulo Rogério Guimarães Santos ou Sra. Maria Regina da Silva Ribeiro;

8.4.1 – Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento de qualquer elemento, existência de dúvidas e outras questões que possam provocar empecilhos, atrasos ou paralisações na execução dos serviços e que poderiam ter sido observados na vistoria.

9 – ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1 – Iniciada a sessão e, após o credenciamento, o pregoeiro receberá a declaração de que trata o item 6.2 e procederá à abertura dos envelopes de propostas, para verificação do atendimento às condições de aceitabilidade previstos no item 10 deste Edital.

9.1.1 – Será considerado para classificação das propostas, etapas de lances e  julgamento dos preços os valores relativos ao ICMS inclusos.

9.2 – Em seguida classificará o autor da proposta de menor preço oferecido (mais vantajosa) e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores, em até 10% (dez por cento), relativamente a de menor preço, para o objeto.

9.3 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

9.4 – Individualmente, convidados pelo pregoeiro, os licitantes classificados na forma sequencial, iniciando-se pelo autor da proposta de maior preço (maior valor final da proposta), em ordem decrescente de valor, apresentarão lances verbais.

9.5 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

9.6 – Findos os lances verbais, o pregoeiro verificará a compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado para a contratação que, por sua vez, reflete prévia pesquisa de mercado, ou nova pesquisa atualizada de mercado, se for o caso, e, motivadamente, decidirá sobre a sua aceitação.

9.7 – Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço cotado para o objeto e as condições de compatibilidade de preços constantes do subitem anterior.

9.7.1 – Após a etapa de lances, caso a proposta melhor classificada não tiver sido ofertada por licitante ME/EPP e houver proposta apresentada por ME/EPP em valor igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006.

9.7.2 – Ocorrendo o empate mencionado no subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

9.7.3 – O licitante ME/EPP melhor classificado será convocado para, no prazo máximo de cinco minutos, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar, sob pena de preclusão do exercício do direito de desempate;

9.7.4 – Não sendo vencedor o licitante ME/EPP melhor classificado, na forma do subitem anterior, serão convocados os demais ME/EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido pela LC 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.7.5 – No caso de igualdade de valores entre as propostas apresentadas pelos licitantes ME/EPP que se encontrem no limite estabelecido pela LC 123/06, será realizado sorteio entre eles para que se identifique aquele que primeiro apresentará a melhor oferta.

9.7.6 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos na LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado, desde que cumpridas as condições de habilitação, em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.8 – Para o licitante estabelecido no Estado de Minas Gerais sujeito ao Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e suas alterações e a Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 3458, de 22 de julho de 2003, e suas alterações (vide Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 4.264/10), a proposta final escrita deverá discriminar os preços com ICMS e os preços resultantes de sua dedução.

9.8.1 – Para a adjudicação e homologação do certame serão utilizados os valores com dedução do ICMS, quando a proposta for de licitante mineiro sujeito ao Decreto mencionado no subitem anterior.

9.8.2 – O licitante mineiro optante pelo Simples Nacional deverá anexar em sua proposta o documento hábil à comprovação da citada opção.

9.9 – No caso de a licitação possuir mais de um lote, o licitante não está obrigado a cotar todos eles; porém, em cada lote ofertado deverão estar incluídos todos os respectivos itens que o compõem, quando for o caso, sob pena de desclassificação.

9.10 – As propostas não poderão impor condições ou conter opções, ou seja, não serão admitidas aquelas que ofertem mais de uma marca, um modelo, um preço etc.

9.11 – Tendo sido aceita a proposta, o pregoeiro procederá à abertura do envelope de habilitação, para o fim de conferência do atendimento às condições previstas no item 11 deste Edital.

9.12 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital acerca da habilitação, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação.

9.13 – Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda este Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

9.14 – O pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, nos casos previstos nos subitens 9.6, 9.7 e 9.13.

9.15 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório.

9.16 – A decisão do pregoeiro será registrada em Ata, que será assinada pelos licitantes presentes e publicada no “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário) e no endereço eletrônico da Procuradoria-Geral de Justiça.

9.17 – Para efeito de pagamento, este será efetuado sobre o valor final da proposta vencedora, que significa o menor valor proposto.

9.18 – O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega das propostas.

10 – CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE

10.1 – Conformidade das especificações constantes na proposta com as previstas no Edital.

10.2 – Compatibilidade dos preços propostos com os praticados no mercado.

10.3 – Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou excessivos, consoante inciso II do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93.

11 – DA HABILITAÇÃO

11.1 – Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro consultará a situação de regularidade do licitante detentor da melhor proposta junto ao Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais (SEPLAG/MG).

11.1.1 – O licitante ME/EPP (pequenas empresas) deverá fazer constar no Anexo VI (declaração de cumpre requisitos), se houver, a restrição da documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal.

11.2 – Os licitantes ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

11.2.1 – Em se tratando de licitante ME/EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A contagem do prazo será iniciada no momento em que o licitante ME/EPP for declarado o vencedor do certame.

11.2.2 – A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido, tempestivamente, ao Pregoeiro.

11.2.3 – Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis inicialmente concedidos.

11.2.4 – A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

11.3 – O licitante inscrito no Cadastro Geral de Fornecedores da SEPLAG poderá substituir os documentos exigidos do Anexo III pelo Certificado de Registro Cadastral (CRC), observando que, na hipótese de algum documento não constar do CRC ou estiver com o prazo de validade vencido, deverá ser apresentado o referido documento, com o prazo de validade em vigor.

11.3.1 – A substituição fica condicionada aos referidos documentos terem sido exigidos para o cadastramento, estejam mencionados no Certificado e mantenham fidelidade com o conteúdo dos documentos exigidos no Anexo III.

11.4 – Caso o licitante detentor da melhor proposta não seja cadastrado deverá  apresentar toda a documentação do Anexo III, da forma exigida.

11.5 – Salvo aqueles documentos que por sua própria natureza tenham validade indeterminada, todos os demais somente serão considerados válidos (aceitos) se emitidos em no máximo 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data-limite para apresentação das propostas, caso não tenham prazo de validade neles consignado.

11.5.1 – Seguindo o mesmo critério da Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais (SEPLAG), a Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial que não tenha prazo de validade consignado será considerada válida (aceita) se tiver sido emitida em, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data-limite para apresentação das propostas.

11.6 – No caso de o licitante deixar de apresentar documentos cuja validade possa ser confirmada via internet, não será motivo para a sua inabilitação, desde que, na fase habilitatória a verificação dos mesmos seja possível. Todavia, ficará sob sua inteira responsabilidade a acessibilidade aos ditos documentos, podendo acarretar a inabilitação do licitante no caso da impossibilidade de realização da consulta.

11.7 – Se os documentos apresentados desatenderem às exigências editalícias, o pregoeiro inabilitará o licitante e convocará o detentor da oferta subsequente, na ordem de classificação, verificando a aceitabilidade da proposta deste e procedendo à habilitação desse licitante, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

11.8 – Será considerado vencedor do lote o licitante que, ao final da disputa de lances, observadas as disposições da Lei Complementar nº 123/2006 e as demais exigências do Edital, ofertar o menor preço.

12 – DO RECURSO

12.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

12.2 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.3 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação, pelo pregoeiro, ao vencedor.

12.4 – As razões do recurso deverão ser encaminhadas ao pregoeiro, ou peticionadas na própria sessão, e, se oral, serão reduzidas a termo em ata.

12.5 – Caso o licitante declarado vencedor for ME/EPP e a sua documentação fiscal apresentar restrição, os prazos somente começarão a fluir após a comprovação de regularidade, que será comunicada a todos os licitantes.

12.6 – As razões do recurso e contrarrazões deverão ser realizadas por escrito e protocolizadas na Procuradoria-Geral de Justiça, na Av. Álvares Cabral, 1740, CEP 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG.

12.7 – Os recursos serão dirigidos ao pregoeiro, que, reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, irá fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão da autoridade superior.

12.8 – O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, na forma prevista no inciso XXIX do art. 12 do Decreto Estadual nº 44.786, de 18.04.2008.

12.9 – Não serão conhecidos os pedidos de recurso, cujas petições tenham sido apresentadas fora do prazo legal.

12.10 – O resultado do recurso será divulgado através de publicação no “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário), podendo ser comunicado a todos os licitantes através de fax ou e-mail.

13 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1 – Não sendo interposto recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

13.2 – Para a adjudicação e homologação do certame serão utilizados os valores com dedução do ICMS quando a proposta for de licitante mineiro sujeito ao Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e suas alterações e a Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 3458, de 22 de julho de 2003, e suas alterações (vide Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 4.264/10).

13.3 – Havendo interposição de recurso, a autoridade competente, após o julgamento deste, adjudicará o objeto ao licitante cuja proposta foi considerada vencedora e homologará o procedimento licitatório.

14 – DA CONTRATAÇÃO

14.1 – Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante, cuja proposta foi considerada vencedora, será convocado para firmar o termo de Contrato, conforme a minuta constante do Anexo I, devendo fazê-lo em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação ou no decurso desse prazo, devidamente fundamentado, apresentar pedido de prorrogação.

14.2 – O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das mesmas condições de habilitação para assinar o Contrato.

14.3 – Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do Contrato ou recuse-se a assiná-lo, será convocado o licitante remanescente, observada a ordem de classificação.

15 – DO PRAZO E LOCAL PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

15.1 – Serão aqueles estabelecidos na cláusula terceira da minuta de Contrato (anexo I).

16 – DO RECEBIMENTO E ACEITE DO OBJETO

16.1 – O recebimento e aceite serão efetuados de acordo com o estabelecido na cláusula quinta da minuta de Contrato (anexo I).

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1 – As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária n° 1091.03.062.714.1.064.0001.4.4.90.51-03 – fonte 10.1, com os respectivos valores reservados.

18 – DO PAGAMENTO

18.1 – O pagamento será efetuado de acordo com o estabelecido na cláusula décima da minuta de Contrato (anexo I).

19 – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

19.1 – Os acréscimos ou supressões serão efetuados de acordo com o estabelecido na cláusula décima primeira da minuta de contrato (anexo I).

20 – DAS PENALIDADES

20.1 – As penalidades serão aplicadas de acordo com o estabelecido na cláusula décima segunda da minuta de Contrato (anexo I).

21 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

21.1 – Será exigida a prestação de garantia de acordo com o estabelecido na cláusula décima quarta da minuta de Contrato (Anexo I), devendo a empresa vencedora optar por uma das seguintes modalidades:

21.1.1 – caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

21.1.2 – seguro-garantia;

21.1.3 – fiança bancária.

a) A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada.

22 – DO SEGURO

22.1 – A empresa vencedora deverá apresentar à Diretoria de Contratos e Convênios da PGJ, os Certificados e Apólices de Seguro de acordo com o estabelecido na cláusula décima quinta da minuta de Contrato (anexo I).

23 – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

23.1 – A garantia será efetuada de acordo com o estabelecido na cláusula décima terceira da minuta de Contrato (anexo I).

24 – DA VIGÊNCIA

24.1 – A vigência  será efetuada de acordo com o estabelecido na cláusula décima sexta da minuta de Contrato (anexo I).

25 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1 – A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada uma multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei Estadual nº 14.167/02 e, subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666/93.

25.1.1 – O disposto no subitem anterior não se aplica aos licitantes remanescentes, quando convocados, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições do primeiro colocado, inclusive quanto a preços e prazos.

25.2 – O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento convocatório, incluindo a minuta de Contrato, e das demais cominações legais.

25.3 – No caso da aplicação de qualquer sanção, o licitante será notificado, sendo-lhe facultada, previamente, ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

26 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

26.1 – Será de inteira responsabilidade do licitante acompanhar o andamento desta licitação, cabendo ao mesmo verificar junto ao site www.mp.mg.gov.br / Licitação e/ou “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário), no box do Ministério Público, qualquer publicação com esta finalidade.

26.2 – A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação.

26.3 – As demais condições ou exigências pertinentes ao objeto desta licitação são aquelas explicitadas ao longo da minuta de Contrato, o Anexo I, e nos Anexos II e VII, partes integrantes deste Edital.

26.4 – É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

26.5 – A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, sem que caiba aos licitantes direito à reclamação ou à indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93.

26.6 – Caso o licitante arrematante tenha a sua proposta desclassificada, o certame terá prosseguimento com a convocação dos licitantes cujas propostas ficaram classificadas em subsequência.

26.7 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

26.8 – Caso não haja expediente na Procuradoria-Geral de Justiça nas datas previstas para a realização deste Pregão, ficam todos os procedimentos, automaticamente, transferidos para os mesmos horários no primeiro dia útil de expediente.

26.9 – A homologação do resultado desta licitação não garantirá direito à contratação.

26.10 – O Pregoeiro somente prestará esclarecimentos se os pedidos forem encaminhados até às 18 horas do 5º (quinto) dia após a última publicação do aviso do resumo do edital desta Licitação.

26.11 – Os esclarecimentos prestados aos potenciais licitantes poderão ser disponibilizados, a todos os interessados, através de mensagem no site da Procuradoria-Geral de Justiça, no endereço eletrônico www.mp.mg.gov.br / Licitação.

26.12 – O pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação.

26.13 – Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro e pela equipe de apoio.

26.14 – Qualquer medida judicial oriunda da presente licitação será processada na Comarca de Belo Horizonte, MG, com expressa renúncia de outra, por mais privilegiada que seja.

26.15 – São partes integrantes e inseparáveis do presente edital:

26.15.1 – Anexo I – Minuta de Contrato;

26.15.2 – Anexo II – Modelo de Proposta (planilha de preços);

26.15.3 – Anexo III – Relação de Documentos Exigidos;

26.15.4 – Anexo IV – Modelo Declaração (não emprega menor);

26.15.5 – Anexo V – Modelo de Declaração (ME/EPP);

26.15.6 – Anexo VI – Modelo de Declaração (cumpre os requisitos de habilitação);

26.15.7 – Anexo VII – Especificações técnicas;

26.15.8 – Anexo VIII – Minuta de Termo de Garantia;

26.15.9 – Anexo IX – Modelo de declaração (madeira procedência legal).

26.16 – Este edital, incluindo os seus anexos, estará à disposição dos interessados para consulta ou obtenção de cópias, Av. Álvares Cabral, 1740, 5º andar, 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, de 2ª a 6ª feira, no horário de expediente, e para download no site: www.mp.mg.gov.br / Licitação.

26.16 – Este edital, incluindo os seus anexos, estará à disposição dos interessados para consulta e download no site: www.mp.mg.gov.br / Licitação e, para obtenção de cópias em mídias ou impressas, na Av. Álvares Cabral, 1740, 5º andar, 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, de 2ª a 6ª feira, no horário de expediente, mediante indenização dos custos das cópias.

26.17– Para fins de controle e informações, as empresas que retirarem este Edital pela Internet poderão enviar os dados cadastrais para o seguinte e-mail: licitacao@mp.mg.gov.br. Poderão, ainda, ser obtidas maiores informações diretamente na Divisão de Licitação, no endereço mencionado no subitem anterior ou pelos telefax (31)3330-8190 / 8233 / 8332 / 8334.

Belo Horizonte, 28 de dezembro de 2012.

Simone Maria Lima Santos

Diretora-Geral

	27 – ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO
	Processo Licitatório
nº 124/2012
	Pregão Presencial
nº 117/2012


CONTRATO Nº ....................

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA ..........................., NA FORMA AJUSTADA.

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, 1.690, bairro Santo Agostinho, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, neste ato representada pelo Diretor-Geral, o Senhor Fernando Antônio Faria Abreu, doravante denominada Contratante, e a empresa ............................................, inscrita no CNPJ sob o nº ..............................., Inscrição Estadual nº ........................., com sede na ............................................., neste ato representada pelo Sr. ............................, CPF nº ....................., RG nº ...................., doravante denominada Contratada, celebram o presente contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, e suas alterações, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, da Lei Estadual nº 14.167 de 10.01.2002, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 44.786 de 08.04.2008, e também pelo Decreto Estadual nº 45.902, de 24.01.2012, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no respectivo Edital do Processo Licitatório nº 124/2012, Pregão Presencial nº 117/2012, observados os Anexos I e II deste Contrato (Anexos II e VII do Edital), mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto

O objeto deste Contrato é a execução de serviços de impermeabilização e manutenção dos edifícios, com fornecimento de mão de obra e materiais, da sede do Ministério Publico, localizados na Av. Álvares Cabral, 1690 e 1740 e na Rua Dias Adorno, 367, em Belo Horizonte, MG, conforme descrito nos Anexos I e II deste Contrato (Anexos II e VII do Edital), de acordo com o Processo Licitatório nº 124/2012, Pregão Presencial nº 117/2012, adjudicado em __/__/___, homologado em __/__/___ e publicado em __/__/___ .

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Regime de Execução

O regime de execução deste Contrato será empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA – Da Prestação dos Serviços

I – Dos Prazos:

1) A Contratada deverá apresentar, em no máximo 5 dias úteis, contados do recebimento da Autorização:

a) O cronograma físico-financeiro para execução dos serviços, conforme modelo fornecido, a ser submetido à aprovação da Diretoria de Engenharia, Arquitetura e Manutenção Predial da Contratante;

b) ART da execução da obra, devidamente quitada, em nome do Responsável Técnico e do(s) engenheiro(s) da equipe de apoio (se for o caso);

c) Matrícula da obra junto ao INSS – CEI.

2) A “Ordem de Serviço” somente será liberada após a entrega dos documentos relacionados no item 1 acima, e dos Certificados de Garantia e Apólices de Seguro;

3) A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços, em no máximo 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da “Ordem de Serviço”;

4) A Contratada deverá executar todos os serviços contratados, em no máximo ____ (__________) dias corridos, contados do recebimento da “Ordem de Serviço”.

II – Dos Locais de Execução dos Serviços:

Os serviços de impermeabilização e manutenção serão executados nos três edifícios que formam o complexo de prédios da Sede do Ministério Público, em Belo Horizonte:

Edifício 1: Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG;

Edifício 2: Av. Álvares Cabral, 1740, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG;

Edifício 3: Rua Dias Adorno, 367, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG.

III – Da Descrição dos Serviços:

De acordo com as especificações dos serviços constantes dos Anexos I e II deste Contrato (Anexos II e VII do Edital, respectivamente).

IV – Da Execução dos Serviços:

1) Recebida a “Autorização”, a Contratada dará início à execução dos serviços, sendo que o ferramental e o material utilizados serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo cobrar da Contratante nada mais que não seja o valor proposto e contratado;

2) Os serviços deverão ser executados de forma a não prejudicar as atividades diárias da Contratante;

3) Os serviços poderão ser executados também nos finais de semana e feriados (previamente agendado/autorizado pela Contratante), visando a sua conclusão no prazo determinado;

4) A Contratada deverá manter as dependências do imóvel rigorosamente limpas, durante todo o período da execução dos serviços;

5) Executados os serviços, será realizada vistoria a fim de verificar a perfeição e qualidade dos mesmos, que, não sendo aprovados, deverão ser refeitos, quantas vezes forem necessárias, objetivando sanar as falhas porventura constatadas. Sempre após cada nova intervenção e consequente correção por parte da Contratada, será efetuada nova vistoria para análise da Contratante, através da Diretoria de Engenharia, Arquitetura e Manutenção Predial até aprovação definitiva dos serviços;

6) Concluídos os serviços, a Contratada deverá realizar limpeza geral no prédio onde foi prestado o serviço, removendo sujeiras dos pisos, revestimentos, louças, metais, vidros etc.

V – Da Responsabilidade Pelo Bota Fora:

Os serviços de bota fora serão de inteira responsabilidade da Contratada.

CLÁUSULA QUARTA – Da Medição

1) As medições, considerando-se os quantitativos efetivamente executados, os preços unitários contratados e atendendo o Cronograma físico-financeiro aprovado, serão efetuadas em conjunto, Contratada e Contratante, conforme descrito:

1ª medição – após 30 dias corridos do início da prestação dos serviços;

2ª medição – após 60 dias corridos do início da prestação dos serviços;

3ª medição – após 90 dias corridos do início da prestação dos serviços;

4ª medição – após 120 dias corridos do início da prestação dos serviços;

5ª medição – após 150 dias corridos do início da prestação dos serviços;

6ª medição – após 180 dias corridos do início da prestação dos serviços.

2) O valor a ser pago para cada medição fica limitado ao aprovado no cronograma físico-financeiro da obra, obedecendo aos seguintes percentuais máximos acumulados sobre o valor total da proposta:

	PERCENTUAIS MÁXIMOS

	1ª PARCELA ATÉ 10%
	4ª PARCELA ATÉ 65%

	2ª PARCELA ATÉ 25%
	5ª PARCELA ATÉ 85%

	3ª PARCELA ATÉ 45%
	6ª PARCELA ATÉ 100%


CLÁUSULA QUINTA – Do Recebimento e Do Aceite do Objeto

O recebimento e o aceite do objeto deste Contrato dar-se-ão da seguinte forma:

a) provisoriamente, em até 2 dias úteis, do recebimento da nota fiscal respectiva, após a realização dos serviços e da medição correspondente, pela Diretoria de Engenharia, Arquitetura e Manutenção Predial da Contratante, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, sendo conferida a medição, para efeito de posterior verificação da qualidade e perfeição dos serviços, face ao contratado;

b) definitivamente, em até 60 dias corridos, do recebimento da última nota fiscal, após o encerramento de todos os serviços, pela Diretoria de Engenharia, Arquitetura e Manutenção Predial, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, com a entrega dos serviços, atestando-se sua conformidade e adequação ao objeto contratado e, desde que satisfeitas as seguintes condições:

b.1) atendidas todas as reclamações referentes a defeitos ou imperfeições verificadas e notificadas;

b.2) apresentação à Diretoria de Engenharia, Arquitetura e Manutenção Predial da Contratante da seguinte documentação:

b.2.1) Certidão Negativa de débito junto ao INSS da execução dos serviços;

b.2.2) Certidão de Regularidade do FGTS;

b.2.3) Certidão Negativa de débito junto ao Município;

b.2.4) Baixa do Alvará / Habite-se (se for o caso);

b.2.5) Diário de execução dos serviços.(se for o caso). 

b.3) Vistoria do Corpo de Bombeiros (se for o caso).

c) as notas fiscais serão encaminhadas pela Diretoria de Engenharia, Arquitetura e Manutenção Predial à Divisão de Compras (DICOM), para os registros devidos, que, logo após, através da Superintendência Administrativa, as enviará à Superintendência de Finanças, para análise e pagamento.

CLÁUSULA SEXTA – Das Obrigações da Contratante

São obrigações da Contratante, além de outras previstas neste Contrato:

a) efetuar o pagamento dos valores devidos, no prazo e condições pactuadas;

b) acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio da Coordenadora da Diretoria de Engenharia, Arquitetura e Manutenção Predial, ou servidor por ela indicado, que deverá anotar todas as ocorrências relacionadas à referida execução, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos detectados e comunicar, antes de expirada a vigência contratual, as irregularidades apuradas aos superiores e aos órgãos competentes, caso as decisões e medidas corretivas ou sancionatórias a serem adotadas se situem fora do seu âmbito de competência;

c) comunicar à Contratada, por escrito, a respeito da supressão ou acréscimo contratuais mencionados na cláusula décima primeira deste Instrumento, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser assinado;

d) decidir sobre eventuais alterações neste Contrato, nos limites permitidos por lei, para melhor adequação de seu objeto;

e) permitir o acesso dos funcionários da Contratada envolvidos na execução dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Obrigações da Contratada

São obrigações da Contratada, além de outras previstas neste Contrato:

a) disponibilizar todo o material, ferramental e mão de obra necessários à prestação dos serviços;

b) executar os serviços contratados, respeitando o Cronograma físico-financeiro aprovado e as alterações promovidas pela Contratante, independentemente de faltas de empregados ou outros imprevistos;

c) Manter uma equipe de apoio, para acompanhamento dos serviços, composta dos seguintes profissionais:

c.1) Engenheiro civil, para acompanhamento mínimo de 4 horas diárias, durante todo o período de execução das obras, com experiência em obras com características semelhantes ao objeto deste Contrato, comprovada com acervo técnico emitido pelo CREA, assegurando a execução de serviços de impermeabilização;

c.2) Encarregado para atuação na área civil, em tempo integral na obra, com experiência comprovada em carteira de trabalho;

d) seguir os procedimentos de execução e de segurança, bem como as especificações detalhadas no Anexo II deste contrato;

e) cumprir, durante todo o período de prestação dos serviços, as recomendações contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pela Portaria 3214, de 08.06.78, do Ministério do Trabalho, publicada no D.O.U de 06.07.78 (Suplemento);

f) facilitar a inspeção dos serviços por parte da Contratante, em qualquer dia e horário, prestando todas as informações solicitadas;

g) manter no local, à disposição da Contratante, o Diário de Execução dos Serviços devidamente atualizado, com registro de todas as ocorrências (se for o caso). ;

h) manter a limpeza do local constantemente;

i) garantir os serviços pelo prazo de ....... (…............) anos, contados da data do recebimento e aceite definitivo dos mesmos, conforme cláusula décima terceira deste instrumento e do Termo de Garantia;

j) refazer, às suas expensas, no prazo máximo de ….. (….......) dias, a contar da solicitação feita pela Diretoria de Engenharia, Arquitetura e Manutenção Predial, todo o serviço considerado inadequado ou imperfeito, caso constatadas irregularidades;

k) efetuar, às sua expensas, visando atender a legislação pertinente, o registro deste Contrato e dos aditivos junto ao CREA/MG (se for o caso);

l) arcar com todas as despesas pertinentes à execução dos serviços ora contratados, tais como tributos, fretes, embalagens, custos com mobilização e também os salários, encargos previdenciários, trabalhistas e sociais relacionados à execução do objeto, bem como os demais custos inerentes a esta prestação de serviços, mantendo em dia os seus recolhimentos;

m) responder por danos causados à Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na execução deste Contrato, não excluindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução do Contrato por parte da Contratante;

n) Apresentar ART's da execução da obra e dos aditivos de acréscimos de serviços do responsável técnico, devidamente quitadas;

o) Apresentar ART's da execução da obra do(s) engenheiro(s) da equipe de apoio, devidamente quitadas;

p) responsabilizar-se por eventuais acidentes ocorridos com seus empregados, quando da execução dos serviços, mesmo nas dependências da Contratante;

q) responsabilizar-se pelo comportamento de seus funcionários ou prepostos designados para a execução dos serviços, inclusive no que se refere a danos materiais porventura causados à Contratante e danos morais ou físicos a seus servidores. Essa responsabilidade abrange defeitos em componentes, acessórios ou outros equipamentos conectados ou não entre si, mobiliário, rede elétrica etc., comprovadamente causados por funcionários seus, ainda que por acidente e durante a execução contratual;

r) submeter à apreciação da Contratante, para análise e deliberação, qualquer pretensão de alteração nas cláusulas e condições do presente Contrato que se fizer necessária;

s) comunicar à Contratante a ocorrência de quaisquer fatos que possam impedir ou retardar o andamento dos serviços, apresentando soluções para sanar tais impedimentos;

t) devolver à Contratante, após a execução dos serviços contratados, os equipamentos e/ou materiais retirados e não aproveitados durante as alterações verificadas na execução dos serviços;

u) Manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições de regularidade fiscal e de qualificação exigidas e apresentadas na fase de habilitação do processo licitatório e/ou assinatura do contrato, inclusive as relativas à regularidade junto ao INSS, FGTS e à Justiça do Trabalho, apresentando à Contratante as respectivas certidões, sempre que tiverem suas validades vencidas ou quando solicitadas;

v) submeter à apreciação da Contratante, antes de expirado o prazo previsto para a execução do objeto contratado, solicitação de prorrogação, se assim entender necessário, quando da ocorrência de quaisquer das situações contempladas no art. 57, § 1º da Lei nº 8.666/93, fundamentando e comprovando a hipótese legal aplicável;

w) informar, no corpo da nota fiscal, seus dados bancários, a fim de possibilitar à Superintendência de Finanças da Contratante a realização dos depósitos pertinentes;

x) substituir o técnico responsável pelos serviços somente após expressa anuência da Contratante, devendo, essa substituição, ser comunicada com antecedência mínima de cinco dias.

Subcláusula Primeira: No caso da utilização, na execução deste Contrato, de madeira de origem nativa, a Contratada fica obrigada a utilizar produtos ou subprodutos de madeira com procedência legal, certificada ou procedente de manejo florestal sustentável, na forma do Decreto Estadual nº 44.903/2008.

Subcláusula Segunda: Fica vedado à Contratada caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira.

CLÁUSULA OITAVA – Do Preço

Os preços unitários, relativo à prestação dos serviços, são os mencionados no Anexo I deste Contrato (Anexo II do Edital), e que somando os seus totais, perfazem o preço global lançado a seguir, sendo fixo e irreajustável, representando a proposta do licitante vencedor do processo licitatório nº 124/2012 que deu origem a este Contrato, no qual já estão incluídas todas as despesas feitas pela Contratada para a efetiva execução dos serviços e da forma determinada na cláusula terceira.

Valor global dos serviços: R$ ….................................................................................
 (.................................................................................................................................).

O preço poderá ser reajustado de acordo com o índice estabelecido na Resolução PGJ nº 48/2009, obedecida a legislação pertinente.

CLÁUSULA NONA – Do Valor Global e da Dotação Orçamentária

O valor global deste Contrato é de R$ .......................................................................   (…..............................................................................................................................)

A despesa com a execução deste Contrato correrá à conta da dotação orçamentária nº 1091.03.062.714.1.064.0001.4.4.90.51.03 – fonte 10.1, com os respectivos valores reservados, e as dotações equivalentes nos exercícios seguintes.

CLÁUSULA DÉCIMA – Da Forma de Pagamento

O pagamento será feito por medição, atendo-se ao valor a ela correspondente, conforme estabelecido no cronograma físico financeiro, aprovado pela Contratante, e com observância dos limites fixados na cláusula quarta, mediante a apresentação da nota fiscal respectiva, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, nos seguintes termos:

a) A Contratada apresentará à Diretoria de Engenharia, Arquitetura e Manutenção Predial da Contratante, para obter o aceite conforme cláusula quinta, a nota fiscal correspondente, após cada medição, emitida em nome da Procuradoria-Geral de Justiça, CNPJ nº 20.971.057/0001-45, Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, constando o número deste Contrato;

b) A Diretoria de Engenharia, Arquitetura e Manutenção Predial anexará à nota fiscal o boletim de medição e a atestará conforme cláusula quinta e, em seguida, a encaminhará à Divisão de Compras (DICOM) que, após as anotações devidas, via Superintendência Administrativa, a encaminhará à Superintendência de Finanças da Contratante que, por sua vez, terá o prazo de até 9 dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal já atestada, para conferi-la e efetuar o devido pagamento, por meio de depósito bancário, necessariamente em nome da Contratada, cujos dados bancários deverão constar no corpo da nota fiscal a ser paga;

c) Em caso de não aprovação da nota fiscal por motivo de incorreção, rasura ou imprecisão, a mesma será devolvida à Contratada para a devida regularização, caso em que os prazos referidos na letra "b" acima e na cláusula quinta começarão a fluir a partir da reapresentação da nota fiscal devidamente regularizada;

d) Junto à nota fiscal, a Contratada deverá apresentar, ainda, as guias de recolhimento GFIP e GPS dos empregados fixos e alocados na execução dos serviços, devidamente quitadas, referentes ao mês anterior ao da emissão da nota fiscal;

e) A Contratante fará a retenção relativa à Seguridade Social, nos termos da Lei Federal n° 8.212 de 24.07.1991, do Decreto Estadual nº 3.048 de 06.05.1999 e da Instrução Normativa MPS/SRP nº 03 de 14.07.2005 e alterações posteriores;

f) Se não forem apresentados os documentos mencionados nesta cláusula, será suspenso o pagamento até regularização das pendências, podendo a Contratante instaurar Processo Administrativo que poderá ocasionar a rescisão da avença na hipótese reiterada da falha;

g) Ocorrendo atraso na execução dos serviços, a Contratada deverá anexar à respectiva nota fiscal justificativa pela ocorrência do atraso incorrido, bem como documentação comprobatória dos motivos alegados;

h) Ocorrendo mora na entrega do objeto contratual, a Superintendência de Finanças da Contratante efetuará o pagamento pertinente, retendo o valor correspondente ao atraso, até a conclusão do Processo Administrativo instaurado para avaliação da justificativa a que se refere a alínea “g”, o qual se encerrará com o ato decisório da Autoridade Competente sobre a incidência ou não da penalidade. Julgada procedente a justificativa apresentada, o valor retido será restituído à Contratada, convertendo-se em penalidade, caso seja considerada improcedente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Dos Acréscimos ou Supressões

A Contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que a Contratante, a seu critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira, determinar, respeitados os limites de 25% (vinte e cinco por cento) e 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, para as supressões e acréscimos, respectivamente. Fica facultada a supressão além do limite aqui previsto, mediante acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Das Penalidades

A inadimplência da Contratada, sem a devida justificativa aceita pela Contratante, no cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato a sujeitará às sanções a seguir discriminadas, de acordo com a natureza da infração, mediante processo administrativo pertinente, observada a aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93:

I – multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia, ou multa de 20% (vinte por cento), após o trigésimo dia, pelo atraso injustificado na entrega/substituição ou na prestação do serviço/refazimento do objeto, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de serviços não cumpridas, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo estipulado para cumprimento da obrigação;

II – multa de 20% (vinte por cento) em razão da não entrega/substituição ou da não prestação do serviço/refazimento do objeto, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de serviços não cumprida, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à Contratante;

III – multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor contratado, contada da comunicação da Contratante (via internet, fax, correio etc.), até cessar a inadimplência, limitada a 20% (vinte por cento) desse valor.

IV – multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia.

a) após o 30º (trigésimo) dia de inadimplência, a Contratante terá direito de recusar o objeto contratado, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a perda de interesse em sua entrega, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;

b) a inexecução parcial ou total do contratado, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, independentemente do prazo estipulado na alínea anterior, poderá implicar a rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis, observada a conclusão do processo administrativo pertinente;

c) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente, mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e desde que mantidas as mesmas condições da primeira colocada, ou adotar outra medida legal para aquisição do objeto;

d) aplicadas as multas previstas, poderá a Administração notificar a Contratada a recolher a quantia devida à Superintendência de Finanças da Contratante, no prazo de 10 dias contados da data do recebimento do comunicado formal da decisão definitiva proferida pela autoridade competente; descontar o valor da garantia prestada, prevista no § 1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666, de 1993; ou realizar compensação, existindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante ou valores retidos dos pagamentos devidos por esta;

e) na impossibilidade de recebimento das multas nos termos da alínea anterior, a importância aplicada, ou seu remanescente, deverá ser cobrada judicialmente, nos termos do art. 38, §3º do Decreto Estadual nº 45.902, de 24.01.2012;

f) para todas as penalidades aqui previstas, será garantida a defesa prévia da Contratada que deverá ser apresentada no prazo de até 5 dias úteis, contado do recebimento da notificação encaminhada pela Contratante;

g) ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro-rata tempore” do índice previsto na Resolução PGJ nº 48/2009.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Da Garantia dos serviços

Executados os serviços, será efetuada vistoria, por parte da Diretoria de Engenharia, Arquitetura e Manutenção Predial, visando a aprovação dos mesmos que, em caso de reprovação, serão refeitos, no prazo máximo de ….... (….................) dias, a contar da solicitação feita pela Contratante, sob pena de incorrer nas sanções contratuais e legais previstas, sendo que, somente após nova vistoria e aprovação serão dados por concluídos os serviços realizados. Mesmo aprovados os serviços, se ainda forem constatadas falhas, deverão ser efetuadas intervenções, quantas forem necessárias, visando atingir as metas almejadas.

Verificada a necessidade de prorrogação do prazo acima estipulado, caso a natureza ou a magnitude do serviço a ser reparado o exigir, ou havendo justo motivo, a Contratada deverá submeter à aprovação da Contratante o seu pedido de dilação de prazo, indicando aquele que entender necessário.

O prazo de garantia dos serviços será de ...... (....................) meses, contados da emissão da nota fiscal respectiva.

A garantia será prestada, também, pelo o estabelecido no “Termo de Garantia”, Anexo VIII do Edital do Processo Licitatório, independentemente do término da vigência deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da Garantia de Execução Contratual

A Contratada deverá apresentar à Diretoria de Contratos e Convênios da Contratante, em até 5 (cinco) dias, contado da data do protocolo de entrega da via do contrato assinada, comprovante de prestação de garantia equivalente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado, correspondente, nesta data, ao valor de R$ ....... (....................), na modalidade ...................., podendo a Contratada escolher uma dentre as abaixo especificadas:

I – Caução em dinheiro, ou títulos da dívida pública, emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizados pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

II – Seguro garantia correspondente, no qual deverá constar cláusula de cancelamento do seguro somente com a anuência da Contratante. Uma cópia autenticada desta apólice deverá ser encaminhada à Superintendência Administrativa da Contratante;

III – Carta de Fiança Bancária.

a) É facultado à Contratada, no curso da execução do Contrato, substituir a modalidade de garantia por outra, dentre as previstas neste item, mediante autorização expressa da Contratante.

b) Caso a Contratante decida pelo acréscimo contratual previsto neste Instrumento, a Contratada deverá reforçar o valor da garantia, mantendo o percentual supracitado.

c) Aditado o Contrato ou prorrogado o prazo de sua vigência, a Contratada fica obrigada a apresentar garantia complementar ou substituí-la, no mesmo percentual e modalidade de sua eleição.

d) O valor da garantia poderá responder pelo inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive pelas multas impostas à Contratada, devendo o valor dado em garantia ser complementado até atingir o valor pactuado, no caso de utilização.

e) A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada.

f) Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor global deste Contrato, a Contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificada.

g) A garantia prestada pela Contratada será liberada, na forma da lei, ao término das obrigações contratuais, desde que os serviços executados estejam aprovados pela Contratante e que não haja, no plano administrativo ou judicial, qualquer pendência ou reclamação, hipótese em que ficará retida até solução final.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Do Seguro

I – A Contratada deverá apresentar à Diretoria de Contratos e Convênios da Contratante, em até 5 (cinco) dias, contado da data do protocolo de entrega da via do contrato assinada, os certificados e apólices de seguro indicando a Contratante como beneficiária, contendo cobertura básica (riscos de engenharia) que garanta proteção contra incêndio, raio, explosão, furto, etc., e cobertura adicional de responsabilidade civil geral e cruzada, da seguinte forma:

a) danos à obra, corporais e materiais, de 50% (cinquenta por cento) do valor do Contrato – Cobertura básica e de Responsabilidade Civil Geral e cruzada;

b) danos à propriedade do Contratante ou de terceiros que estejam sob sua guarda, custódia ou controle, de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato – Coberturas de Propriedades Circunvizinhas/sem fundação;

c) morte ou invalidez permanente de qualquer pessoa autorizada a visitar ou permanecer no local e/ou vitimada fora deste em razão da execução do objeto do Contrato. Será obrigatório para 4 (quatro) visitantes que serão nomeados pela Contratante e para todos os operários, cuja lista deverá ser encaminhada mensalmente à seguradora. O valor será da cobertura mínima do seguro devido em grupo, conforme convenção coletiva de trabalho do Sindicato das Indústrias da Construção Civil do Estado de Minas Gerais (SINDUSCON/MG).

II – o seguro poderá ser definido de acordo com o número de trabalhadores constantes da GFIP do mês de competência do pagamento.

III – A cobertura do seguro deverá abranger toda a vigência do Contrato, inclusive suas possíveis prorrogações.

IV – Poderão ser introduzidas modificações nos termos do seguro, desde que sejam com a aprovação da Contratante.

V – Ambas as partes devem atender as condições das apólices de seguro.

VI – Se a Contratada não apresentar qualquer dos certificados e apólices exigidos, a Contratante poderá rescindir este Contrato, aplicando as penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Da Vigência

O prazo de vigência deste Contrato será de 270 (duzentos e setenta) dias, contados a partir da data de sua assinatura, podendo o mesmo ser prorrogado de acordo com o interesse das partes, através de termos aditivos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Da Rescisão e da Possibilidade de Subcontratação

Constituem motivos para a rescisão deste Contrato os casos enumerados nos incisos I a XVIII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, assegurados à Contratada o contraditório e a ampla defesa.

A rescisão deste Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, ocorrendo qualquer das hipóteses elencadas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do supracitado artigo, sem que caiba qualquer ressarcimento à Contratada, ressalvado o disposto no § 2º do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93.

Fica ressalvado que, na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no inciso VI do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, admite-se a possibilidade da continuidade contratual, a critério da Contratante.

Faculta-se à Contratante, a seu juízo, promover a rescisão contratual, após prévia oitiva da Contratada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, em caso dessa última desrespeitar as obrigações previstas na cláusula sétima, relativas à segurança de seus empregados.

Subcláusula Primeira: A Contratada poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, nos termos do art. 72 da Lei nº 8.666/93.

Subcláusula Segunda: A subcontratação poderá ser realizada, mediante prévia e expressa anuência da Contratante, para os serviços de impermeabilização.

Subcláusula Terceira: A autorização de subcontratação está condicionada ao exame, por parte da Procuradoria-Geral de Justiça, dos requisitos de qualificação técnica necessários aos serviços a serem subcontratados e de regularidade fiscal e previdenciária do subcontratado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Da Publicação

A Contratante publicará no diário oficial, o jornal “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário), o resumo deste Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Do Foro

Fica eleito o foro da comarca de Belo Horizonte, MG, preterido qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – Dos Documentos Integrantes

Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição e para todos os efeitos, o edital do Processo Licitatório, a proposta vencedora, a ata de abertura/julgamento das propostas e de julgamento da documentação do licitante vencedor e o instrumento que concede poderes ao representante legal da Contratada para representá-la, bem como os Anexos I e II deste Contrato (Anexo II e VII do Edital), referentes à descrição do objeto e condições de sua prestação.

Assim ajustadas, as partes celebram o presente Contrato em 2 vias de igual teor e forma, para um só efeito de direito, na presença de 2 testemunhas.

(local, data, assinaturas das partes e testemunhas)

28 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA (planilha de preços)

(Anexo I do Contrato)

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de impermeabilização e manutenção dos edifícios, com fornecimento de mão de obra e materiais, da sede do Ministério Publico, localizados na Av. Álvares Cabral, 1690 e 1740 e na Rua Dias Adorno, 367, em Belo Horizonte, MG.

O licitante deverá apresentar sua proposta preenchendo este anexo ou transcrevendo todas às exigências aqui mencionadas.

Encerrada a etapa de lances do Pregão, o licitante detentor da oferta de menor valor deverá apresentar nova proposta, com o novo preço cotado, bem como todas as demais exigências, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, diretamente no Protocolo Geral da Procuradoria-Geral de Justiça.

O licitante sujeito ao Decreto nº 43.080/02 e suas alterações, regulamentado pela Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 3.458/03 e suas alterações (vide Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 4.264/10), deverá cotar o preço com ICMS e, posteriormente, adequar a proposta, discriminando os preços com ICMS e os resultante de sua dedução.

O licitante mineiro optante pelo Simples Nacional deverá anexar em sua proposta o documento hábil à comprovação da citada opção.

1) IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE:

	Razão Social:
	CNPJ:

	Endereço:
	Nº:
	Sala:

	Bairro:
	Cidade:
	CEP:

	Telefone:
	Telefax:
	E-mail:
	UF:

	Banco:
	Agência:
	Conta:


2) DAS EXIGÊNCIAS DA PROPOSTA:

2.1) PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: _____ dias contados da data de apresentação das propostas. (MÍNIMO 60 dias);

2.2) PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: _____ dias, contados da data do recebimento, pela Contratada, da Ordem de serviço emitida pela Contratante – Máximo de 60 (sessenta)dias;

2.3) PRAZO DE REFAZIMENTO DOS SERVIÇOS/SUBSTITUIÇÃO DO MATERIAL: _____ dias, contados da data solicitação da Contratante – Máximo de 7 (sete)dias;

2.4) PRAZO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS/MATERIAIS: _____ meses, contados da entrega definitiva dos serviços, para os serviços prestados e materiais utilizados – Mínimo de 12 (doze) meses;

2.5) OBSERVAÇÔES:

2.5.1) O licitante vencedor deverá encaminhar, juntamente com a proposta final:

2.5.1.1) planilha detalhada com os custos dos itens e subitens, conforme modelo fornecido pela Contratante;

2.5.1.2) composição dos custos para cada item e subitem da planilha detalhada, conforme modelo fornecido pela Contratante;

2.5.1.3) planilha de material e mão de obra de instalações referentes aos projetos complementares, conforme modelo fornecido pela Contratante;

2.5.1.4) composição do BDI - Benefício e Despesas Indiretas, conforme modelo fornecido pela Contratante.

3) OS PREÇOS E AS ESPECIFICAÇÕES:

	LOTE ÚNICO

	Contratação de empresa especializada para execução de serviços de impermeabilização e manutenção dos edifícios, com fornecimento de mão de obra e materiais, da sede do Ministério Publico, localizados na Av. Álvares Cabral, 1690 e 1740 e na Rua Dias Adorno, 367, em Belo Horizonte, MG.

	

	

	CONFORME CADERNO DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA (ANEXO VII do Edital)

	

	

	O preenchimento deste Anexo gera presunção de conhecimento do teor e concordância com todas as estipulações contidas no Anexo II (Anexo VII do Edital), obrigando o contratado ao seu fiel cumprimento, sem prejuízo das demais regras insculpidas no instrumento de contrato.

	

	Caso os prazos e condições mencionados não estejam expressamente indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos pelo licitante, para efeito de julgamento da proposta e demais condições posteriores.

	

	DECLARAMOS que conhecemos as condições para execução do objeto.

	

	DECLARAMOS que estamos de acordo com todas as exigências editalícias.

	

	PREÇO TOTAL
	PREÇO TOTAL deduzido ICMS

	R$
	R$


Obs.: Deverão preencher as colunas “Preço deduzido o ICMS” apenas os fornecedores sujeitos ao Decreto nº 43.080/02 e suas alterações, regulamentado pela Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 3.458/03 e suas alterações (vide Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 4.264/10).

Local e data

......................................................................................................

(nome, RG, assinatura do responsável e carimbo da empresa)

29 – ANEXO III – RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS

1 – Habilitação Jurídica:

1.1 – Registro comercial, no caso de empresa individual;

1.2 – Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

1.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de eleição da diretoria em exercício;

1.4 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

1.4.1 – O ato de constituição do licitante deverá expressar objetivo social pertinente e compatível com o objeto desta Licitação.

2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista:

2.1 – Número de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da unidade da empresa que participará da licitação, nos termos da IN-SRF 200/2002;

2.2 – Número de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, da unidade da empresa que participará da licitação, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou outra equivalente, na forma da lei;

2.3 – Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão referente a Tributos e Contribuições Federais emitida pela Secretaria da Receita Federal, negativa ou equivalente;

2.4 – Prova de regularidade perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, negativa ou equivalente;

2.5 – Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, negativa ou equivalente;

2.6 – Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, negativa ou equivalente;

2.7 – Prova de regularidade perante a Seguridade Social, da unidade da empresa que participará da licitação, através de Certidão emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), negativa ou equivalente;

2.8 – Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da unidade da empresa que participará da licitação, através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal.

2.9 –  Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, da unidade da empresa que participará da licitação, através do Certificado Negativo de Débito Trabalhista (CNDT), emitido pela Justiça Trabalhista.

3 – Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 – Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial (Lei Federal nº 11.101/05) expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

3.2 – Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

3.2.1 – A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado;

3.2.2 – Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis assim apresentados:

3.2.2.1 – Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/76 (Sociedade Anônima):

3.2.2.1.1 – Publicados em Diário Oficial; ou

3.2.2.1.2 – Publicados em jornal; ou

3.2.2.1.3 – Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

3.2.2.2 – Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA):

3.2.2.2.1 – Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

3.2.2.2.2 – Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante.

3.2.2.3 – Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte) – “SIMPLES NACIONAL”:

3.2.2.3.1 – Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante.

3.2.3 – Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados pelo representante legal do licitante e pelo seu contador ou, quando publicados em Órgão de Imprensa Oficial, deverão permitir a identificação do veículo e da data de sua publicação e conter o nome do contador e o número de seu registro no Conselho Regional de Contabilidade;

3.2.4 – A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG), que deverão ser iguais ou superiores a 1,0 para que o licitante seja considerado apto financeiramente;

3.2.5 – O licitante deverá comprovar, ainda, que possui Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

4 – Relativa à Qualificação Técnica:

(APRESENTAR A DOCUMENTAÇÃO DESTE ITEM MESMO QUE CONSTE DO CRC)

4.1 – Certificado de Registro de Pessoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA). O Certificado deverá estar dentro do prazo de validade;

4.2 – Atestado(s) de capacidade técnica, detalhado, que comprove haver o licitante (pessoa jurídica) executado e fornecido, com bom desempenho, obra(s) e serviço(s) de características semelhantes ao objeto deste Edital, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado e acompanhado da respectiva certidão para fins de licitação do CREA, assegurando a execução de no mínimo 500m² de impermeabilização;

4.2.1 – Serão aceitos, na licitação, tão somente, atestados de capacitação técnico-operacional emitidos em nome da empresa licitante. Caso tenha havido alteração na razão social, e o atestado de capacidade técnica tenha sido com o nome anterior da empresa, esta deverá anexar à documentação cópia da respectiva alteração contratual, devidamente autenticada pela Junta Comercial;

4.2.2 – Não se admitirá o somatório de atestado ou certidões para atender a quantidade mínima exigidas no item acima;

4.3 – Declaração da empresa licitante indicando um profissional como responsável técnico pelos serviços objeto desta licitação, assinada pelo representante legal da empresa e acompanhada da(s) respectiva(s) certidão(ões) do CREA, comprovando responsabilidade técnica por execução ou fiscalização de obra(s) e serviço(s) de características semelhante(s) ao objeto deste Edital, assegurando a execução de serviços de impermeabilização.

4.3.1 – O profissional apresentado na declaração deve estar indicado no Certificado de Registro de Pessoa Jurídica (item 4.1);

4.4 – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa de procedência legal, nos termos do Decreto Estadual 44.903, de 24 de setembro de 2008, conforme modelo constante do Anexo XI.

5 – Declaração exigida para habilitação:

5.1 – Declaração de que não emprega menor nas situações proibidas pelo inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo IV.

6 – Declaração exigida para participar da licitação:

6.1 – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme modelo constante do Anexo VI, DEVENDO A REFERIDA DECLARAÇÃO ESTAR FORA DE QUALQUER ENVELOPE.

7 – Declaração de microempresa/empresa de pequeno porte - LCF 123/06:

7.1 – Para fazer uso do tratamento favorecido, previsto na Lei Complementar Federal nº 123/06, o licitante deverá apresentar, QUANDO SOLICITADO PELO PREGOEIRO (preferencialmente após o encerramento da disputa de preços), declaração de que é microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo constante do Anexo V.

7.1.1 – A declaração mencionada no subitem anterior poderá ser firmada pelo representante legal do licitante, durante a reunião.

8 – Condições para aceitabilidade dos documentos:

8.1 – Os documentos poderão ser apresentados em original, cópia autenticada por cartório ou publicação na imprensa oficial, ou poderão ser autenticados por servidor da Divisão de Licitação, nesse caso as fotocópias deverão vir acompanhadas dos originais. Quanto aos documentos emitidos por meio de sistema eletrônico, a sua aceitação fica condicionada à verificação pela rede internet;

8.1.1 – Os documentos exigidos neste Anexo poderão ser substituídos na forma do item 11 do edital;

8.1.2 – A não apresentação de documento cuja validade possa ser confirmada por meio eletrônico não ensejará a inabilitação do licitante se obedecido o subitem 11.6 do edital;

8.2 – Salvo aqueles documentos que por sua própria natureza tenham validade indeterminada, todos os demais somente serão considerados válidos se emitidos em no máximo 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de realização do pregão, caso não tenham prazo de validade neles consignado;

8.2.1 – Seguindo o mesmo critério da Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais (SEPLAG), a Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial que não tenha prazo de validade consignado será considerada válida (aceita) se tiver sido emitida em, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de realização do pregão;

8.3 – Todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se o licitante for a matriz, e em nome da filial, se o licitante for a filial;

8.4 – Poderá ainda o licitante, se filial, apresentar aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

8.5 – Caso a filial, licitante habilitada, posteriormente se apresente impossibilitada de providenciar o faturamento pertinente, este deverá ser efetuado pela matriz da licitante, mediante prévia justificativa aceita pela PGJ;

8.6 – Os licitantes deverão manter válidos, durante todo o procedimento licitatório, os documentos apresentados para habilitação, sendo exigida essa condição para assinatura do Contrato;

8.7 – Os documentos exigidos não poderão ser substituídos por nenhum tipo de protocolo;

8.8 – Os licitantes ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

30 – ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO (não emprega menor)

Processo Licitatório nº 124/2012 – Pregão Presencial nº 117/2012

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de impermeabilização e manutenção dos edifícios, com fornecimento de mão de obra e materiais, da sede do Ministério Publico, localizados na Av. Álvares Cabral, 1690 e 1740 e na Rua Dias Adorno, 367, em Belo Horizonte, MG.

A empresa ........................................................................................ (nome da empresa), CNPJ nº ....................................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ......... .................................................................. (nome do representante), Documento de Identidade nº ................................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

(.....) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Belo Horizonte,  ....... de .................. de 2012.

................................................................................

nome, RG e assinatura do representante legal

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

31 – ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO (ME/EPP)

Processo Licitatório nº 124/2012 – Pregão Presencial nº 117/2012

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de impermeabilização e manutenção dos edifícios, com fornecimento de mão de obra e materiais, da sede do Ministério Publico, localizados na Av. Álvares Cabral, 1690 e 1740 e na Rua Dias Adorno, 367, em Belo Horizonte, MG.

A empresa ........................................................................................................... inscrita no CNPJ nº ........................................, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ......................................................................................... (nome do representante), portador do documento de Identidade nº ..............................................................., e do CPF nº ............................................................ DECLARA, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

Belo Horizonte,  ..... de ....................... de 2012

..............................................................................

Nome e assinatura do representante legal

32 – ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO (cumpre requisitos de habilitação)

Processo Licitatório nº 124/2012 – Pregão Presencial nº 117/2012

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de impermeabilização e manutenção dos edifícios, com fornecimento de mão de obra e materiais, da sede do Ministério Publico, localizados na Av. Álvares Cabral, 1690 e 1740 e na Rua Dias Adorno, 367, em Belo Horizonte, MG.

O licitante ....................................................................................................... CNPJ nº ............................................. sediado na (Rua, número, bairro, Cidade, Estado) ..................................................................................................................... declara, para fins de participação na presente licitação, cumprir plenamente os requisitos de habilitação, exigidos na lei e no Edital deste Pregão.

(…..) Ressalva: DECLARA, ainda, que por ser ME/EPP, poderá regularizar a documentação fiscal quando for declarado vencedor do certame, usufruindo-se da prerrogativa do art. 43, da Lei Complementar 123/06.

Belo Horizonte, ..... de ....................... de 2012.

...................................................................................

Nome, RG e assinatura do representante legal

33 – ANEXO VII – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

(Anexo II do Contrato)

Processo Licitatório nº 124/2012 – Pregão Presencial nº 117/2012

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de impermeabilização e manutenção dos edifícios, com fornecimento de mão de obra e materiais, da sede do Ministério Publico, localizados na Av. Álvares Cabral, 1690 e 1740 e na Rua Dias Adorno, 367, em Belo Horizonte, MG.

Este Anexo está disponível no site da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, link “licitação” - “Anexos (Especificações técnicas)” http://www.mp.mg.gov.br/licitacao/anexos para download ou na Comissão de Licitação para cópia em CD-R ou CD-RW, apresentando as seguintes partes integrantes:

1 – Especificações técnicas;

2 – Critérios de medição;

3 – Fotos;

4 – Memorial descritivo das instalações:

3.1 – Elétricas;

3.2 – hidrossanitárias;

5 – Modelos:

4.1 – Composição de BDI;

4.2 – Composição de custo de preço unitário;

4.3 – Cronograma físico-financeiro;

4.4 – Diário de obra;

4.5 – Planilha de material e mão de obra de instalações referentes aos projetos complementares;

4.6 – Planilha Orçamentária da proposta;

6 – Planilha orçamentária com preço;

7 – Projetos Técnicos.

34 – ANEXO VIII – MINUTA DE TERMO DE GARANTIA

Processo Licitatório nº 124/2012 – Pregão Presencial nº 117/2012

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de impermeabilização e manutenção dos edifícios, com fornecimento de mão de obra e materiais, da sede do Ministério Publico, localizados na Av. Álvares Cabral, 1690 e 1740 e na Rua Dias Adorno, 367, em Belo Horizonte, MG.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica estipulada, nos termos da proposta adjudicada na licitação, a garantia de .......... (....................) anos para os serviços executados, contados da data do recebimento definitivo pela Contratante, inobstante o término da vigência do Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – No caso da verificação de vícios/defeitos nos equipamentos e/ou serviços executados deverá a Contratada, as suas expensas, substituir os equipamentos e/ou refazer os serviços em desacordo com o exigido, no prazo máximo de 7 (sete) dias, contados a partir do recebimento da solicitação enviada pela Contratante, levando-se em conta o desatendimento dos quesitos de qualidade, confiabilidade, funcionabilidade e segurança ou qualquer outra característica inerente aos equipamentos e/ou a execução dos serviços, sempre de conformidade com as exigências editalícias, sob pena de:

CLÁUSULA TERCEIRA – Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia, ou multa de 20% (vinte por cento), após o trigésimo dia, pelo atraso injustificado na entrega/substituição ou na prestação do serviço/refazimento do objeto, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumpridas, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo estipulado para cumprimento da obrigação.

CLÁUSULA QUARTA – Multa de 20% (vinte por cento) em razão da não entrega/substituição ou da não prestação do serviço/refazimento do objeto, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumprida, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à Contratante.

CLÁUSULA QUINTA – Aplicadas as multas previstas, poderá a Administração notificar a Contratada a recolher a quantia devida à Superintendência de Finanças da Contratante, no prazo de 10 dias contados da data do recebimento do comunicado formal da decisão definitiva proferida pela autoridade competente; descontar o valor da garantia prestada, prevista no § 1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666, de 1993; ou realizar compensação, existindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante ou valores retidos dos pagamentos devidos por esta.

CLÁUSULA SEXTA – Na impossibilidade de recebimento das multas nos termos da alínea anterior, a importância aplicada, ou seu remanescente, deverá ser cobrada judicialmente, nos termos do art. 38, §3º do Decreto Estadual nº 45.902, de 24.01.2012.

CLÁUSULA SÉTIMA – Para todas as penalidades aqui previstas será garantida a defesa prévia da Contratada, que deverá ser apresentada no prazo de até 5 dias úteis contado do recebimento da notificação encaminhada pela Contratante.

CLÁUSULA OITAVA – Após o julgamento de qualquer recurso, se resultar improcedente, o licitante terá o dia útil seguinte à comunicação feita pela Contratante para efetuar a quitação do débito.

CLÁUSULA NONA – Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, MG, preterido qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Termo.

Compete à Contratada assumir todos os encargos e ônus veiculados por este Termo de Garantia, concomitante à assinatura do Contrato decorrente do Processo Licitatório nº 124/2012, Pregão Presencial nº 117/2012, independentemente do término de vigência deste último Instrumento.

(local e data, assinatura da partes e das testemunhas)

35 – ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO (madeira procedência legal)

Processo Licitatório nº 124/2012 – Pregão Presencial nº 117/2012

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de impermeabilização e manutenção dos edifícios, com fornecimento de mão de obra e materiais, da sede do Ministério Publico, localizados na Av. Álvares Cabral, 1690 e 1740 e na Rua Dias Adorno, 367, em Belo Horizonte, MG.

Em conformidade com o disposto no artigo 5º, do Decreto nº 44.903, de 24 de setembro de 2008, que estabelece procedimentos de controle ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa em obras e serviços de engenharia contratados pelo Estado de Minas Gerais: Eu,.........................................., R.G.........................., legalmente nomeado representante da empresa ....., CNPJ ................., para fins de qualificação técnica no procedimento licitatório de nº............, na modalidade de nº ......./........, Processo nº....................., declaro, sob as penas da lei, que para a execução da referida licitação somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de procedência legal, decorrentes de exploração autorizada, certificada, ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo Instituto Estadual de Florestas - IEF ou Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, tendo ciência de que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar as sanções administrativas previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, e no art. 72, § 8º, inciso V da Lei Federal nº 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal contempladas na referida lei. 

................................................................................

Nome, RG e assinatura do representante legal
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